PARECER Nº   1469 , de 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0016, DE 2006.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Complementar nº 0016, de 2006, de autoria do ilustre e saudoso Deputado Ubiratan Guimarães, por meio do qual objetiva alterar a redação do artigo 68 da Lei Complementar n° 893, de 09 de março de 2001, no intuito de acrescentar o instituto da dispensa recompensa a ser concedida aos policiais militares por suas ações em serviço. 

A proposta em apreço cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 22ª à 28ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15∕03∕2006), nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno da Casa, recebendo uma emenda apresentada pela nobre Deputada Rosmary Corrêa, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebendo parecer favorável, tanto à aprovação do projeto de lei complementar, quanto da emenda que lhe foi apresentada.

Tramitando, agora, por esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciado quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, não vislumbramos quaisquer razões impeditivas à aprovação do projeto, entendendo que sendo seu objetivo restabelecer o instituto da dispensa recompensa, que existia no regulamento disciplinar anterior, mas foi retirado do atual, consistindo em uma forma de compensar o policial militar que extrapola a sua jornada normal de trabalho para cumprir integralmente a missão da qual foi incumbido, deve, portanto, ser aprovado.

Relativamente à emenda que lhe foi apresentada, entendemos que a justificativa firmada pela nobre autora não reflete a realidade reinante na totalidade da Instituição, sendo uma observação pontual, razão pela qual somos desfavoráveis à sua aprovação.    

Assim, no intuito de adequar o projeto de lei ao desiderato pretendido pelo autor do projeto, julgamos oportuno apresentar o seguinte:

S U B S T I T U T I V O

Dê-se a seguinte nova redação ao projeto em epígrafe:

‘’Acrescenta dispositivos à Lei Complementar n° 893, de 9 de marco de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 1º – O artigo 68 da Lei Complementar n° 893, de 9 de março de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 68 – São recompensas policiais militares:

I – ........................................;

II – .......................................;

III – dispensa recompensa.” (NR)

§ 1º – ................................................................................................................

§ 2o – A dispensa recompensa poderá ser concedida pelo Comandante da Unidade em face de relevantes serviços prestados pelo policial militar, ou quando este extrapolar, consideravelmente, suas horas ordinárias de serviço para que sua missão não sofra solução de continuidade. (NR)

§ 3o – A dispensa recompensa não excederá a 2 (dois) dias para um mesmo ato, devendo sempre ser publicada em boletim a justificativa de sua concessão. (NR)

Artigo 2º – Esta lei complementar entra em vigor na data da sua publicação. ”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0016, de 2006, na forma do substitutivo ora apresentado e contrariamente à emenda nº 1.

a)  Olimpio Gomes -  Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 8/8/2007

a) CONTE LOPES  – Presidente

GIL ARANTES – ANTONIO CARLOS – JORGE CARUSO – ROBERTO FELÍCIO – OLÍMPIO GOMES – CONTE LOPES – SAID MOURAD

VOTO EM SEPARADO

Apresentado pelo deputado Ubiratan Guimarães, o projeto de lei em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo ao artigo 68 da Lei Complementar nº. 893, de 2001 – Regulamento Disciplinar da Polícia Militar, a fim de instituir a dispensa recompensa.

Em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 28ª Sessões Ordinárias – de 09 a 15/03/2006, tendo recebido uma emenda juntada às fls. 05 e 06.

O projeto foi então remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do §1º do artigo 31do Regimento Interno, ocasião em que aquele órgão técnico não vislumbrou óbices à sua aprovação bem como à emenda apresentada.

Em continuidade ao processo legislativo, o referido projeto foi remetido a esta Comissão de Segurança Pública nos termos do artigo 31, §16 do regimento consolidado para manifestar-se quanto ao mérito, sendo designado relator o Deputado Vanderlei Siraque.

Esgotado o prazo para sua análise, o processo foi redistribuído ao Deputado Major Olimpio Gomes que apresentou substitutivo e manifestando-se contrariamente à aprovação do projeto e da emenda na forma como foram apresentados.

Em que pesem os argumentos articulados pelo ilustre parlamentar, relator do projeto nesta comissão nos parece inconveniente e inoportuna à administração pública a aprovação do projeto conforme elaborado o substitutivo.

Ao apresentar a propositura, a pretensão do autor não era outra senão a de justamente acrescentar à Lei Complementar nº. 893, de 09 de março de 2001, o inciso “III-dispensa recompensa” e, nos parágrafos seguintes definir por quem e em que ocasiões o benefício poderia ser concedido. Nada mais que isso.

Oportuna, ainda, a emenda apresentada às fls. 05/06, na medida em que aprimorou o texto do §2º do artigo 68 da referida lei, porquanto limitou a concessão do benefício a 02 (duas) vezes por ano para cada policial. Tanto que o parecer às fls. 10 não vislumbrou óbices à aprovação do projeto de lei complementar e da emenda como apresentados.

Quanto ao substitutivo, quando pretende alterar os parágrafos 2º e 3º do texto original, o faz considerando a prestação de relevantes serviços prestados pelo policial militar bem como quando este “...extrapolar, consideravelmente, suas horas ordinárias de serviço...” no primeiro caso, e no segundo, sem limitar a concessão do benefício em cada exercício.

Com a devida “vênia”, o texto apresentado denota obscuridade e imprecisão.

Obscuro porquanto entendemos a prestação de serviços pelo policial militar ser sempre relevante, em todas as ocasiões, tanto em horário de serviço quanto no restante do dia. O policial se imbui desse caráter de servir e de proteger os cidadãos durante todo o tempo, independentemente de estar fardado ou não, de estar em serviço ou não. É, pois, o seu lema, o seu caráter e propósito em ser policial militar.

Impreciso na medida em que o termo “extrapolar, consideravelmente, suas horas ordinárias de serviço” não define um prazo exato. É óbvio que quando do atendimento de uma ocorrência, há que se dar continuidade à sua conclusão como acontece com todos aqueles que atuam principalmente junto à população, como, por exemplo, a classe dos oficiais de justiça – iniciam as suas diligências e as concluem depois de cumpridas as suas finalidades, ainda que após o seu expediente já que dado início ao ato.

No mesmo sentido, não limitar essas situações a cada ano, poderia gerar dúvidas ao se agraciar o policial com tal benefício. Incompreensível seria o policial receber o benefício a cada semana ou mês e ser premiado com dois dias de dispensa recompensa a cada ocasião.

Diante do exposto, com a finalidade de manterem-se os propósitos do autor do projeto de lei complementar em benefício dos policiais militares do Estado de São Paulo e a vista do já articulado anteriormente, manifestamo-nos contrários à aprovação do substitutivo apensado às fls. 11 e 12 e favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 0016, de 2006 e da emenda  nº. 1.

a) BRUNO COVAS

Reitero o voto em separado das folhas 13 a 15.

8/8/2007

a) ANTONIO CARLOS
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